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Introdução: O processo de digitalização da 
vida no Brasil 
No decurso dos últimos dez anos, o pro-
cesso de digitalização da vida alcançou e 
penetrou todos os domínios da existência 
social, remodelando significativamente as 
relações econômicas, afetivas, políticas, ar-
tísticas, empresariais, jurídicas, intelectuais 
e educacionais (LUPTON, 2015). Não se tra-
ta de um processo unilateral, dotado de uma 
consciência ou uma intencionalidade unidi-
mensional e teleológica, que a tudo cons-
purca, perverte e solapa (MARCUSE, 1969). 
Trata-se de uma constelação de múltiplas 
dimensões relacionais, na qual a face co-
mercial da internet, a web, desempenha um 
papel decisivo na coordenação, integração e 
estruturação das ações e práticas sociais co-
tidianas nas sociedades contemporâneas em 
rede (CASTELLS, 1999).
O processo de digitalização da vida cor-
responde ao fato de que, cada vez mais, na 
vida cotidiana, as relações sociais são me-
diadas por dispositivos tecnológicos digitais 
(LUPTON, 2015; JENKINS, 2014). Essas me-
diações são realizadas através dos dispositi-
vos digitais, móveis e fixos, tais como com-
putadores, notebooks, tablets e smartpho-
nes, conectados à internet, desvelando a 
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profusão do uso, em grande escala, dos dis-
positivos de telas, conferindo forma à cul-
tura das telas (LIPOVETSTKYE; SERROY, 
2015). A digitalização da vida correspon-
de a um novo impulso no processo de lon-
ga duração de individualização das socieda-
des estado-nacionais, especialmente as so-
ciedades ocidentais em rede e, como corolá-
rio, concerne à construção de uma figuração 
(ELIAS, 1993). Esta traz consigo novos con-
teúdos emocionais, psíquicos e afetivos no 
interior das estruturas sociais de persona-
lidades dos indivíduos (ELIAS, 1993), pro-
duzindo, recorrentemente, sensações como 
ansiedade, incerteza e medo. Como assina-
lou Lupton (2015, p. 9), “não somos apenas 
usuários incorporados a computadores, so-
mos seres humanos digitalizados”.  
   No intervalo entre 2014 e 2019, regis-
trou-se uma mudança substancial no aces-
so e no uso da internet no Brasil: a alteração 
de suporte tecnológico para acessar e utili-
zar a internet. Ocorreu uma redução acentu-
ada, de quase 50%, em apenas seis anos, do 
uso do computador para acessar a internet, 
ao passo que se verificou um crescimento 
bastante significativo do uso do telefone ce-
lular (smartphone) para acessar a internet. 
Gráfico 1 - Usuários de internet, por dispositivo utilizado para o acesso individual: 2014-2019
Fonte: CGI-BR, 2020
A expansão e a universalização do uso 
do smartphone no Brasil, nos últimos cinco 
anos, foi decisiva para o processo de digita-
lização da vida. Dois processos foram fun-
damentais para que ocorresse tal digitaliza-
ção: 1) a redução do valor dos aparelhos de 
smartphones; 2) uma maior acessibilidade 
aos planos de acesso e consumo de dados 
móveis pós-pagos. Combinado, esses dois 
aspectos elevaram a capacidade de conec-
tividade da sociedade brasileira. Significa 
que, diante da grande profusão do uso digi-
tal dos smartphones, multiplicou-se a capa-
cidade cotidiana de se estabelecer conexões 
tecnológicas, vínculos e relações políticas, 
econômicas, culturais, educacionais, fami-
liares, afetivas, etc., mais duráveis e menos 
duráveis, dando contornos definitivos à cul-
tura da conexão (JENKINS, 2014). Corrobo-
rando tais aspectos, Mury e Ribeiro (2017) 
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produziram um trabalho etnográfico bas-
tante valioso, que evidencia como a cultura 
da conexão e a conectividade entre as clas-
ses populares engendra um novo seitem de 
trocas, por meio do uso cotidiano dos dispo-
sitivos e artefatos eletrônico-digitais. 
De acordo com o IBGE (2017), mesmo 
os estratos mais pobres da população que, 
por domicílio, recebe até 5,5 dólares por 
dia (o que corresponde a apenas R$ 522,50 
por mês), acessou a internet regularmente 
por meio dos smartphones no ano de 2017. 
Mesmo entre as famílias localizadas abai-
xo da linha de pobreza, o acesso domici-
liar à internet foi registrado em 47,6% dos 
lares brasileiros. O acesso dessas famílias à 
internet ocorreu, em sua quase totalidade, 
por meio dos smartphones. Em 2017, de 
acordo com o IBGE, 54,8 milhões de bra-
sileiros viviam abaixo da linha da pobre-
za. Significa que, desse total, 25,2 milhões 
de pessoas tiveram acesso domiciliar à in-
ternet por meio de smartphones. De acor-
do com as métricas da ONU, as famílias 
abaixo da linha de pobreza são aquelas 
que têm uma renda familiar diária de US 
$ 5,5. De acordo com a taxa de câmbio de 
julho de 2020, esse valor correspondia a 
uma renda familiar per capita mensal de 
R$ 668,00.
Gráfico 2 - Consumo e acesso à tecnologia de famílias abaixo da linha de pobreza
Em outra frente, ocorreu um crescimento 
significativo do número de pacotes de da-
dos de acesso à internet por meio dos pla-
nos pós-pagos, individuais ou familiares. 
Em 2019, havia no Brasil 226 milhões de 
celulares em uso. Desse total, 81,5% eram 
smartphones. Em 2015, do total de smar-
tphones existentes no Brasil, 75% das li-
nhas eram utilizadas em planos pré-pa-
gos de consumo de dados. Quatro anos de-
pois, em 2019, esse percentual recuou pa-
ra 51,6,3%. Os planos pós-pagos dos smar-
tphones dotados de maiores velocidades e 
pacotes de dados, muitas vezes ilimitados, 
permitem o consumo mais regular dos con-
teúdos digitais, como vídeos, séries, filmes, 
Fonte: IBGE, 2018         
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cursos e programas. Significa que ocorreu 
um aumento bastante acentuado das linhas 
dos planos pós-pagos de consumo de dados, 
saindo de 25%, em 2015, para 48,3%, em 
2019, elevando, assim, o fluxo de conectivi-
dade no Brasil. 
Gráfico 3 - Expansão dos planos de dados pós-pagos no Brasil  
Essa expansão do acesso, especialmente 
por parte dos estratos mais pobres da popu-
lação, também impactou no uso, revelando, 
como se verá em seguida, a construção de 
uma multiplicidade de habilidades e compe-
tências, especialmente entre as faixas-etá-
rias mais jovens da sociedade brasileira. No 
entanto, essa mesma expansão no acesso e 
nos usos não ocorreu ao largo das desigual-
dades estruturais off-line. Há, como susten-
ta Van Dijk, (2017), uma espécie de linha 
contínua – ou uma rede de relações e po-
sições –, que é estendida ou encolhida, de 
acordo com o aumento ou a redução da de-
sigualdade digital. 
Tanto o acesso, quanto o uso, depen-
dem da renda individual e familiar. Quan-
to maior a renda, maior a frequência de 
conectividade e, por conseguinte, maior 
o acesso e a multiplicidade e intensidade 
dos usos. Em todo o país, entre as famí-
lias com renda domiciliar de até um sa-
lário mínimo, 77% não têm acesso à in-
ternet. Por outro lado, estre os domicílios 
com renda maior, que obtêm uma renda de 
2 a 3 salários mínimos e de 3 a 5 salários 
mínimos, o acesso cresce substancialmen-
te. Nesse último estrato, 75% têm acesso 
a internet no Brasil. Essa é uma singula-
ridade central do processo de digitaliza-
ção da vida no Brasil. A severa desigual-
dade off-line que o país abriga, repercu-
te também na severa desigualdade on-li-
ne. Ambas, como os indicadores demons-
tram, são muito superiores às desigualda-
des dos países desenvolvidos e também 
Fonte: Anatel, 2020      
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às desigualdades existentes nos países em 
desenvolvimento. Esse aspecto, novamen-
te, não significa que o país não tenha se 
digitalizado: o fez seguindo as lógicas as-
simétricas e desiguais, como ocorreu com 
a industrialização. 
Gráfico 4 - Acesso à internet no Brasil por salário mínimo, por Região  
Em 2018, 74,9% dos domicílios brasilei-
ros tiveram acesso regular à internet. As re-
giões Sudeste, Sul, Centro-Oeste apresenta-
ram um acesso superior à média nacional, 
com percentuais de 81,8%, 76,7%, 79,6%, 
respectivamente. Apenas as regiões Norte e 
Nordeste apresentaram percentuais de aces-
so domiciliar interior à média domiciliar 
nacional, com 68,4% e 64%. Significa que, 
nessas regiões, 31,6% e 34% dos domicílios 
não tiveram acesso à internet. No Nordeste, 
20,5 milhões de habitantes com mais de 10 
anos de idade não tiveram acesso à internet, 
o que representou 41,6% da população com 
mais de 10 anos de idade. 
Fonte: CGI-BR, 2019       
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Tabela 1 - Distribuição das pessoas com 10 anos ou mais de idade, por grandes regiões, segundo a situação 






Distribuição das pessoas de 10 anos ou mais de idade
Valores absolutos (1000 pessoas) Valores realtivos (%)
Total
Existência de utilização Total Existência de utilização
Sim Não Sim Não
Brasil 181 170 126 303 54 767 100,0 69,8 30,2
Norte 14 863 8 926 5 937 100,0 60,1 39,9
Nordeste 49 381 28 842 20 539 100,0 58,4 41,6
Sudeste 76 908 58 848 18 060 100,0 76,5 23,5
Sul 26 182 19 162 7 020 100,0 73,2 26,8
Centro-Oeste 13 737 10 526 3 211 100,0 76,6 23,4
Urbana 155 619 116 384 39 235 100,0 74,8 25,2
Norte 11 530 8 025 3 506 100,0 69,6 30,4
Nordeste 37 091 24 711 12 380 100,0 66,6 33,4
Sudeste 71 939 56 395 15 544 100,0 78,4 21,6
Sul 22 628 17 406 5 222 100,0 76,9 23,1
Centro-Oeste 12 431 9 847 2 584 100,0 79,2 20,8
Rural 25 451 9 919 15 532 100,0 39,0 61,0
Norte 3 333 901 2 432 100,0 27,0 73,0
Nordeste 12 290 4 131 8 159 100,0 33,6 66,4
Sudeste 4 968 2 453 2 515 100,0 49,4 50,6
Sul 3 554 1 755 1 799 100,0 49,4 50,6
Centro-Oeste 1 306 679 627 100,0 52,0 48,0
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O não acesso e o não uso da internet por 
parte de um grande contingente da popu-
lação brasileira, especialmente nas regiões 
Norte e Nordeste, constitui, à luz da litera-
tura mobilizada, uma grande quantidade de 
cidadãos e cidadãs não digitalizados, desco-
nectados, excluídos e, portanto, não bene-
ficiários das eventuais vantagens e ganhos 
estratégicos do acesso e do uso aos recur-
sos digitais (DiMAGGIO, 2012). São, assim, 
os cidadãos e cidadãs de terceira categoria 
da sociedade em rede (CASTELLS, 2008). 
Significa que as privações experimentadas 
por esse contingente no mundo off-line se-
rão reforçadas e acentuadas, uma vez que o 
processo de digitalização da vida torna im-
perativo – especialmente após a pandemia 
da covid-19 –, o acesso e o uso da internet 
para, por exemplo, receber auxílios econô-
micos emergenciais, para realizar o cadas-
tro em programas de auxílio e para obter a 
primeira via de documentos oficiais, como 
carteira de trabalho e o R.G – Registro Ge-
ral. Esses aspectos não autorizam, entretan-
to, sugerir que o Brasil não se digitalizou. A 
digitalização, assim com a industrialização, 
ocorreu de maneira desigual e concentrada, 
foi institucionalizada e consolidada às ex-
pensas de novas desigualdades, privações e 
o recrudescimento da subordinação de mui-
tos grupos, classes e camadas sociais.  
1. A consolidação dos estudos sobre desi-
gualdade digital no mundo
 
Nas últimas duas décadas, diante do re-
finamento das pesquisas globais, do desen-
volvimento de novas técnicas de investiga-
ção e da construção de novos indicadores, os 
cientistas sociais, especialmente os sociólo-
gos, se debruçaram sobre o fenômeno da ex-
pansão global da internet, mais especialmen-
te sobre a estratificação digital e a desigual-
dade de acesso e uso dos conteúdos digitais. 
Alguns sociólogos cunharam conceitos bas-
tante fecundos, que se tornaram imprescin-
díveis à compreensão do fenômeno da estra-
tificação digital, em diversas escalas empíri-
cas: global, nacional, regional e local. Nes-
se movimento, destacam-se os conceitos de 
fosso digital (DiMAGGIO, 2001), desigualda-
de sociodigital (Van DIJK, 2005), inclusão su-
bordinada (SMALL; NEWMAN, 2001). 
Conforme sugere Hesper (2019), é possí-
vel revolver a literatura sobre expansão do 
acesso à internet e sua correspondente es-
tratificação digital a partir de três gerações 
de pesquisa que se consolidaram nos últi-
mos vinte anos. A primeira geração tomou 
corpo logo no início deste século, e tem 
no sociólogo norte-americano Paul DiMa-
ggio o seu principal expoente. Ancorado 
em Bell (1973) e Castells (2009), DiMaggio 
(2012) reconhece que, no início do século 
XXI, a expansão da internet e das tecnolo-
gias da informação e da comunicação (TI-
Cs), especialmente no ambiente corporati-
vo e laboral, havia consolidado a economia 
do conhecimento e da informação, cujo cer-
ne passou a ser o capital humano e a gera-
ção de valor através da pesquisa, do conhe-
cimento, da informação, da inovação, dos 
direitos autorais e das patentes. 
DiMaggio (2012) destacou que, em 1995, 
apenas 3% dos norte-americanos tinham 
acesso à internet, o que correspondia a 25 
milhões de pessoas. Apenas cinco anos de-
pois, no ano 2000, esse número subiu pa-
ra 85 milhões: um crescimento de mais de 
200% em apenas cinco anos, registrando, 
ainda, que, em um dia comum, em meados 
do ano 2001, havia, em média, 55 milhões 
de norte-americanos on-line. Mesmo diante 
dessa intensa expansão, o autor traça uma 
comparação bastante elucidativa. De acordo 
com DiMaggio, a expansão de outro meio 
388 Rev. Pós Ciênc. Soc., São Luís, v.18, n.2, 381-410, mai/ago, 2021
de comunicação e informação, a televisão 
foi muito mais rápida e obteve uma univer-
salização bem maior junto aos domicílios 
norte-americanos. 
A televisão passou a ser comercializa-
da e utilizada nos EUA em 1948. Dez anos 
mais tarde, em 1958, 90% dos domicílios 
norte-americanos dispunham de um apare-
lho de televisão. Com a internet não ocorreu 
o mesmo. Entre 1994 – ano que a internet 
foi introduzida nos EUA e passou a ser uti-
lizada em escala mais ampliada –, e 2001, a 
internet havia alcançado 60% dos domicí-
lios norte-americanos. Logo, em um recor-
te temporal semelhante e ambos em perío-
dos de forte crescimento econômico vivido 
nos EUA (década de 1950 e 1990), a tele-
visão obteve uma expansão bem maior do 
que a internet. 
DiMaggio (2012) atribui essa diferença a 
dois fatores. O primeiro é o fato de que, di-
versamente da televisão e também de outras 
mídias, como o telefone, por exemplo, a in-
ternet exige gastos contínuos, como a com-
pra de novos programas (software) e a atua-
lização de equipamentos de hardware. O se-
gundo fator concerne ao fato de que, dife-
rentemente da televisão, do telefone e tam-
bém do rádio, a internet exige maiores habi-
lidades e competências para o seu uso coti-
diano. Como destacou o autor: “os efeitos da 
internet na desigualdade dependem da orga-
nização social de seu uso”. Ou seja, se a fa-
mília e os indivíduos que residem no domi-
cilio dispõem de recursos econômicos para 
acessar, e habilidades educacionais para uti-
lizar, logo o uso da internet será permanente 
e frequente. O primeiro fator decorre mais da 
renda familiar e individual para o acesso à 
internet; já o segundo fator, depende muito 
mais da escolaridade, dos recursos educacio-
nais e cognitivos para o uso e manuseio das 
funcionalidades digitais da internet.
Os dois fatores estão diretamente rela-
cionados às variáveis sociológicas estrutu-
rais, como classe, raça, etnia, gênero, faixa-
-etária, escolaridade e território. Indivíduos 
e famílias com maior renda, de classe média, 
brancos, com ensino superior, entre 25 e 40 
anos, que residem nas áreas mais providas 
de infraestrutura e tecnologia, acessam mais 
e dominam mais os usos da internet. Signifi-
ca que há uma reciprocidade direta entre as 
desigualdades socioeconômicas clássicas e 
a desigualdade digital. Diante desses aspec-
tos, DiMaggio (2012) cunhou o conceito de 
fosso digital.  O conceito tenciona demons-
trar que, mesmo em países considerados de-
senvolvidos e relativamente ricos, como os 
EUA, existe um grande fosso digital entre 
famílias, indivíduos, grupos e camadas so-
ciais que dispõem de maios, ou menos ren-
da, e de mais, ou menos escolaridade para 
acessar e usar a internet. O conceito traduz 
uma nova desigualdade nas sociedades con-
temporâneas: a desigualdade de acesso e uso 
aos recursos digitais. Esses recursos permi-
tem maiores chances de obtenção de traba-
lho, emprego e renda, de maior participação 
política e afirmação da cidadania, de utiliza-
ção de serviços públicos e governamentais, 
de consecução de atividades financeiras e de 
compras, de consumo de notícias e informa-
ções, da fruição de conteúdos de arte, cultu-
ra e entretenimento, e do uso e consumo de 
conteúdos educacionais. 
O conceito de fosso digital constitui o 
principal artefato teórico da primeira gera-
ção de pesquisas sobre a expansão da inter-
net e a sua correspondente estratificação di-
gital. Com efeito, na primeira década do sé-
culo XXI, surgiram pesquisas acerca do fos-
so digital em diversos países do mundo, en-
tre esses Portugal. Desde que foi cunhado e 
largamente utilizado nas pesquisas empíri-
cas, ao longo da década de 2000, o concei-
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to diz menos sobre o acesso e muito mais 
sobre os usos, enfatizando a relevância do 
amálgama entre renda e escolaridade. 
Essa tendência foi acentuada pelo pró-
prio DiMaggio. Em The Annual Review of 
Sociology, 2012), pouco mais dez anos após 
cunhar o conceito de fosso digital, ao des-
tacar os ganhos profissionais e culturais 
desiguais dos usos dos recursos digitais. De 
acordo com DiMaggio, na sociedade em re-
de, cada vez mais digitalizada e conectada, 
o acesso e a intensidade dos usos da inter-
net (oportunidades de ganhos econômicos 
e profissionais, consumo de conteúdos ar-
tístico-culturais e realização de cursos es-
colares e acadêmicos) tornaram-se recursos 
valiosos. Desse modo, o acesso assimétri-
co aos recursos tecnológicos e aos diferen-
tes conteúdos digitais oferecidos na inter-
net gera benefícios muito desiguais, e gera, 
também, vantagens ou desvantagens eco-
nômicas, profissionais, culturais e educa-
cionais, recrudescendo as desigualdades de 
renda, raça, gênero, escolaridade, faixa-e-
tária e moradia.  
Como assinalou Helsper (2017), em so-
ciedades altamente digitalizadas, tais como 
os países desenvolvidos, onde 95% das suas 
populações têm acesso regular à internet, o 
uso diferenciado, a natureza e a intensidade 
do consumo dos conteúdos digitais geram 
inúmeros benefícios desiguais, engendran-
do uma elite digital que corresponde a cer-
ca de 15% da população. Esse contingen-
te populacional dispõe dos melhores empre-
gos, das maiores rendas e dos maiores ní-
veis educacionais, mantendo densas e in-
tensas conexões digitais profissionais, cul-
turais e educacionais (HELSPER, 2017). A 
grande maioria da população desses paí-
ses, cerca de 60%, dispõe de uma qualidade 
de infraestrutura de acesso menor à inter-
net, de uma intensidade menor de consumo 
dos conteúdos digitais, e ainda dispõem de 
menores habilidades e competências fun-
cionais para o uso e manuseio da internet. 
Por fim, a última clivagem, que concerne a 
aproximadamente a 20% da população, está 
desconectada e, portanto, excluída e priva-
da dos benefícios e eventuais ganhos. Essa 
camada da população, no caso da maioria 
dos países desenvolvidos, é composta pelos 
idosos, desempregados, imigrantes e etnias 
minoritárias. 
Se o fosso digital se refere muito mais 
à intensidade e natureza dos usos, e às ha-
bilidades e competências necessárias pa-
ra utilizar e consumir regularmente a inter-
net, as apropriações desiguais dos recursos 
digitais se mantiveram, ou até se acentua-
ram. De acordo com o governo central dos 
Estados Unidos (Exploring the Digital Na-
tion: America’s Emerging Online Experien-
ceem, 2013), em 2001, apenas 4% das famí-
lias norte-americanas acessaram a internet 
por meio da banda larga fixa; em 2011 es-
se percentual atingiu 69%. No entanto, nes-
se mesmo ano, 74% dos domicílios das fa-
mílias brancas acessaram a internet através 
da banda larga, já entre os domicílios de fa-
mílias negras, esse percentual cai para 57%. 
Nessas sociedades, com a expansão do aces-
so nos últimos vinte anos, reduziu-se subs-
tancialmente o número de excluídos digi-
tais, mas se alterou pouco a composição do 
fosso digital.
O conceito de fosso digital demons-
trou que as desigualdades sociais de parti-
da (renda, raça, gênero, escolaridade e re-
gião) informam e, em grande medida, deter-
minam as desigualdades digitais. Essas, por 
sua vez, ao engendrarem uma apropriação 
desigual dos recursos digitais, como o con-
sumo dos conteúdos e as habilidades e com-
petências funcionais para utilizar a inter-
net, promovem benefícios muitos desiguais. 
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Com efeito, o conceito de fosso digital reve-
la uma circularidade na produção e repro-
dução da desigualdade social e da desigual-
dade digital. 
A circularidade do conceito pode ser 
aplicada ao Brasil. Como destacado antes, 
em 2008, 34% da população brasileira dis-
punha de acesso à internet; em 2019 o per-
centual alcançou 74%. Mesmo entre os es-
tratos mais pobres e muito pobres da po-
pulação brasileira, ocorreu uma expansão 
no acesso à internet. Conforme demons-
tra o IBGE (2017), em 2013, 23,9% dos es-
tratos domiciliares sem rendimento algum 
ou com rendimento de ¼ de salário míni-
mo acessaram a internet; em 2015 esse per-
centual se elevou para 32,7%. Não há dú-
vida de que o acesso cresceu, notadamente 
entre os estratos e camadas mais pobres da 
população brasileira. No entanto, o aces-
so é muito desigual por região, grau de es-
colaridade e classe de renda. Os domicílios 
que dispõem de maior renda (estratos A e 
B) acessam à internet, predominantemen-
te por meio de banda larga fixa (87%), ao 
passo que, entre os estratos de menor ren-
da (D e E), apenas 35% o fazem. Entre os 
estratos D e E, a conexão móvel através do 
modem ou chip 3G ou 4G superou a cone-
xão por meio da banda larga fixa. Signifi-
ca que, entre os domicílios mais pobres, que 
dispõem de menor renda, o acesso à inter-
net ocorre de maneira mais instável, com 
menor qualidade e mais lenta. Por outro la-
do, entre os domicílios situados na região 
Sul 69% acessam a internet através da tec-
nologia da banda larga fixa, ao passo que, 
entre os domicílios situados na região Nor-
te, esse percentual cai para 46%. 
 A expansão do acesso e do uso da inter-
net no Brasil evidencia que há, como sugeri-
do por Helsper (2017), para os países desen-
volvidos, uma estratificação digital bastante 
clara. Esse aspecto fica bastante evidencia-
do quando se observam os usos da internet. 
A pesquisa TIC Domicílios estimou que, em 
2018, além do acesso, 126,9 milhões de bra-
sileiros utilizaram frequentemente a inter-
net – o que equivalia a 70% dos indivídu-
os com dez anos ou mais. Esse percentual se 
aproximou do contingente de usuários dos 
países desenvolvidos. No entanto, as desi-
gualdades dentro desse contingente de usu-
ários práticos são bastante acentuadas, im-
pulsionadas pelo fator renda e escolarida-
de. Entre os estratos com maior renda (es-
tratos A e B), o uso da internet praticamen-
te se universalizou, registrando o percentual 
de 92% e 91%, respectivamente. Por outro 
lado, entre os estratos D e E, o percentual de 
usuário cai para 48%. Entre os usuários que 
dispõem de ensino superior, 95% utilizam a 
internet, ao passo que, entre os usuários que 
dispõem apenas do ensino fundamental, o 
percentual cai para 57%, e entre os usuários 
analfabetos ou que possuem apenas o ensi-
no fundamental I (do 1º ao 5º ano), comple-
to ou não, o percentual se reduz para 14%. 
O conceito de fosso digital contribuiu di-
retamente para desfazer ou matizar a anti-
ga dicotomia entre inclusão e exclusão di-
gital, muito comum nos estudos e abor-
dagens econômicas. O conceito corrobo-
rou, sobremaneira, para sofisticar o debate 
e as pesquisas empíricas, antes concentra-
das apenas no atributo binário entre ter ou 
não acesso (SENNE, 2019). Seguindo as pis-
tas de DiMaggio (2012), uma segunda ge-
ração de pesquisa ganhou espaço e desta-
que no decurso da segunda década do sé-
culo XXI. É possível sustentar que essa se-
gunda geração de pesquisas foi capitaneada 
pelos trabalhos do sociólogo holandês Jan 
Van Dijk (2017), cuja principal contribuição 
teórica foi o conceito de desigualdade socio-
digital. Nessa segunda geração de pesquisa, 
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se inscrevem ainda nomes de destaque, co-
mo Mossberger (2012), Van Dersen (2016) e 
Helpsen (2017). 
Há uma linha de continuidade direta 
entre a primeira e a segunda geração de 
pesquisas sobre a expansão da internet e 
a sua correspondente estratificação digital. 
Como sugere Senne (2019), essa segunda 
geração de pesquisa se concentrou mais so-
bre o contingente daqueles que superaram a 
barreira do acesso. As investigações passa-
ram a se concentrar muito mais nas habili-
dades e competências manejadas para os di-
ferentes usos.         Uma vez superada a pri-
meira barreira do acesso, especialmente pa-
ra grandes contingentes populacionais re-
sidentes nos países desenvolvidos, essa se-
gunda geração de pesquisa se concentrou 
na complexa e altamente diferenciada eco-
nomia dos usos. Desse modo, consolidou 
aquilo que passou a ser nomeado de divi-
são digital de segundo nível (Helpsen, 2017). 
O segundo nível é, pois, o nível dos multi-
facetados e assimétricos usos. No entanto, 
mesmo diante da fecundidade do conceito 
de fosso digital, havia ainda, como obser-
vou Van Dijk (2005), uma sutil alusão a cer-
to binarismo. Para o autor, a metáfora do 
fosso digital sugeriria uma grande lacuna e 
uma exclusão, sem considerar as sutilezas e 
nuances da desigualdade, especialmente no 
que tange aos usos.  
Para evitar tal alusão, o autor propôs 
uma teoria materialista e relacional dos 
usos. De acordo com Van Dijk (2017), uma 
vez superada a barreira inicial do acesso, o 
que importa mesmo são as consequências 
desiguais dos usos. A partir de autores como 
Charles Till, Van Dijk apreende a desigual-
dade como um apanágio estrutural e durá-
vel. Sugere que a imagem comum e sim-
ples da sociedade composta por duas cama-
das, contendo incluídos e excluídos, deve-
ria ser substituída pela imagem de um úni-
co contínuo espectro de posições, que é es-
ticado quando a desigualdade se acentua ou 
se reduz quando a desigualdade é diminuída 
(VAN DIJK, 2009). 
Em face dessa construção teórica e das 
evidências empíricas, o autor cunha as se-
guintes assertivas: a) as desigualdades es-
truturais na sociedade produzem uma dis-
tribuição desigual de recursos; b) uma dis-
tribuição desigual de recursos causa aces-
so desigual aos recursos digitais; c) o aces-
so desigual às tecnologias digitais gera uma 
participação desigual na sociedade; e d) a 
participação desigual na sociedade reforça 
as desigualdades estruturais e as distribui-
ções desiguais de recursos. 
A terceira geração de pesquisa corrobo-
rou para consolidar a premissa de que, nas 
sociedades em rede, altamente conectadas e 
digitalizadas, a desigualdade digital tornou-
-se um componente a mais da desigualdade 
estrutural geral. Desse modo, o que há é um 
contínuo entre diversas modalidades de de-
sigualdades e assimetrias entre indivíduos, 
grupos, famílias, classes e territórios. Há de-
sigualdade – em todos os países, continen-
tes e regiões –, na apropriação dos recursos 
econômicos, educacionais, culturais, políti-
cos e, agora, digitais. O acesso e os usos dos 
conteúdos digitais passaram a ser uma no-
va modalidade de desigualdade das socieda-
des de rede altamente conectadas, digitali-
zadas e globalizadas. Significa que há uma 
distribuição assimétrica dos meios de acesso 
e, sobretudo, da intensidade e natureza dos 
usos e consumo dos conteúdos digitais. Co-
mo há, de resto, assimetrias na distribuição 
dos recursos tradicionais. Como corolário, é 
preferível se falar em desigualdade sociodi-
gital (Van DIJK, 2017). 
Como, nas sociedades de rede, os con-
teúdos digitais se tornaram recursos valio-
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sos (DiMAGGIO, 2012) para a obtenção de 
melhores empregos, para a inserção nas re-
des profissionais, para o engajamento polí-
tico, para o consumo dos conteúdos de ar-
te, entretenimento e cultura e para a forma-
ção educacional, uma posição subalterniza-
da na distribuição dos recursos digitais tra-
duz, quase sempre, uma posição também 
subalterna na rede de posições e relações 
sociais mais amplas. Significa que a catego-
ria de desigualdade sociodigital confirma a 
circularidade e a continuidade entre a esfe-
ra off-line e a esfera on-line. Em uma pala-
vra: as desigualdades off-line afetam as de-
sigualdades on-line, que, por sua vez, reper-
cutem e reforçam as primeiras, pois limitam 
as oportunidades profissionais, econômicas, 
educacionais e culturais. Ou, como assina-
la Mossberger (2012), há uma sobreposição 
envolvendo a estratificação da esfera off-li-
ne com a estratificação da esfera on-line. 
O conceito de desigualdade sociodigi-
tal (Van DIJK, 2012) é um refinamento do 
conceito de fosso digital (DiMAGGIO, 2012). 
Esses e outros refinamentos contribuíram 
para que a terceira geração de pesquisa im-
primisse um caráter mais empírico as inves-
tigações, criado novas tipologias, indica-
dores e protocolos de pesquisa. Essa tercei-
ra geração está em curso, e tem nos traba-
lhos de Helsper (2017, Van Deursen; Van Di-
jk (2017), Mossberger (2012) e Courtois & 
Verdegem (2017) os seus principais repre-
sentantes. 
Como destaca Helsper (2019), as pesqui-
sas atuais, que dão corpo a essa terceira ge-
ração de pesquisas, se interessam mais pelas 
desigualdades de oportunidades, enfatizan-
do as implicações e os efeitos do não aces-
so e das assimetrias dos usos. Como desta-
cou Salata (2013, p. 63), “Ter acesso e sa-
ber utilizar a internet pode levar ao apro-
veitamento de diversas oportunidades com 
efeitos significativos sobre a trajetória dos 
indivíduos e as suas condições de mobili-
dade”. Seguindo essa senda, os trabalhos de 
Helsper (2012) e Arretche (2019) constituem 
grande avanços. Coordenando trabalhos de 
pesquisa em grandes centros metropolita-
nos, como Los Angeles, Londres e São Pau-
lo, as autoras contribuíram para definir pro-
tocolos de pesquisas, concentrados nas es-
calas dos bairros e regiões das cidades. Es-
ses avanços teóricos e empíricos concorre-
ram para estabelecer e consolidar um proto-
colo de investigação empírica que tem des-
tacado três dimensões: 1) infraestrutura; 2) 
acesso; e 3) uso. 
Essas três dimensões são considera-
das fundamentais para esquadrinhar, des-
crever e analisar as desigualdades sociodi-
gitais nas cidades, regiões e países, captu-
rando, por exemplo, o efeito-território (SA-
LATA, 2013, SENNE, 2019). A primeira di-
mensão, a infraestrutura, leva em conta os 
aspectos relacionados ao tipo de tecnologia 
e à velocidade da internet. Como observou 
Mossberger (2012), para ser um cidadão di-
gital de primeira classe é preciso, no míni-
mo, dispor de internet banda larga fixa. No 
Brasil, o padrão de aferição médio de velo-
cidade e capacidade é a banda larga acima 
de 4 Mpbs. Esse padrão permite uma cone-
xão relativamente veloz e com relativa ca-
pacidade de transmissão de dados. A se-
gunda dimensão, o acesso, leva em conta, 
no caso brasileiro e de outros países, o fato 
de o indivíduo ter ou não acessado a inter-
net nos três meses anteriores à realização 
de uma pesquisa ou levantamento. Os in-
divíduos que declaram ter utilizado a inter-
net nos três meses anteriores são considera-
dos usuários. Aqueles que declaram não te-
rem acessado a internet nos três meses an-
teriores são considerados não usuários. Já a 
última dimensão, o uso, se refere às diver-
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sas práticas utilizadas ao acessar a internet. 
Para capturar a multiplicidade de usos, as 
pesquisas recorrem a tipologias de uso, ar-
rolando uma lista de atividades realizadas 
nos três últimos meses anteriores aos le-
vantamentos, tais como:
• Enviar ou receber e-mails;
• Enviar mensagens instantâneas; 
• Conversar por voz ou vídeo;
• Participar de redes sociais; 
• Participar de listas de discussão ou 
fórum;
• Usar microblog;
• Procurar informações sobre produtos 
e serviços;
• Fazer consultas, pagamentos e outras 
transações financeiras;
• Procurar informações relacionadas à 
saúde ou serviços de saúde;
• Procurar informações sobre viagens e 
acomodações;
• Procurar informações em sites de en-
ciclopédia virtual;
• Ler jornais, revistas e notícias;
• Fazer cursos à distância;
• Realizar alguns serviços públicos 
(emitir documentos, preencher e en-
viar formulários, pagar taxas e im-
postos, etc.);
• Jogar on-line;
• Assistir a vídeos, programas, filmes 
ou séries e ouvir música.
Para aferir e mensurar os usos, a par-
tir da lista de atividades e práticas arrola-
das, as pesquisas costumam criar indicado-
res que estabelecem como usuários enga-
jados ou usuários que mantêm um intenso 
engajamento aqueles indivíduos que, acima 
de dez anos, nos últimos três meses, utiliza-
ram, no mínimo, metade dessas atividades. 
Esses protocolos, municiados com as teorias 
e conceitos apresentados, contribuem para 
compreender e explicar as desigualdades di-
gitais regionais. Conforme demostrou Arre-
tche (2019), as desigualdades digitais entre 
as regiões brasileiras são bastante acentua-
das: são aplicadas as três dimensões – in-
fraestrutura, acesso e uso – em estados de 
diferentes regiões brasileiras. 
O Gráfico 2 revela que, no biênio 2012-
2013, ocorreu um percentual semelhante de 
usuários de internet entre os 13 estados se-
lecionados, variando entre 40% e 50%, des-
toando o Distrito Federal (65%), Rio de Ja-
neiro (60%) e São Paulo (60%). Já o intenso 
engajamento (realização de, no mínimo, 8 
das 16 atividades arroladas acima) foi bem 
menor, variando entre 5% e 20% dos usu-
ários, com destaque para o Distrito Fede-
ral (25%), Rio de Janeiro (25%) e Rio Gran-
de do Sul (22%). Por fim, a posse da banda 
larga fixa foi ainda menor, variando de 2% 
a 25%, com grande destaque para o Distrito 
Federal (25%), o Rio Grande do Sul (16%) 
e o Paraná (18%). O desenho empírico do 
gráfico demonstra que há uma correlação 
direta entre banda larga, intensidade de uso 
e usuários de internet. Essa correlação não 
é outra, senão o vínculo direto entre ren-
da e escolaridade. Quanto maior a renda e 
a escolaridade, maior e melhor a tecnologia 
de acesso e maior e mais intenso o engaja-
mento – realização das atividades e práti-
cas digitais.  
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O gráfico seguinte, referente ao biênio 
2016-2017, mantém o desenho do gráfi-
co anterior, registrando, todavia, uma ex-
pansão acentuada nos percentuais de usu-
ários, na posse da banda larga e no cres-
cimento do intenso engajamento. No esta-
do de Goiás, o percentual de usuários saiu 
de 53% para 70%, já a posse da banda lar-
ga saiu de 10% para 18%, e o percentual 
de engajamento intenso saltou de 20% pa-
ra 33%. Em alguns estados ocorreu uma 
expansão significativa nas três dimen-
sões, mantendo-se os contornos empíri-
cos, revelando que há uma relação direta 
entre infraestrutura, usuários e intensida-
de do engajamento. Os domicílios que dis-
põem da banda larga domiciliar também 
são os mais engajados, ou seja, são os que 
mais realizam as diversas atividades e os 
usos dos conteúdos digitais. Significa que 
os domicílios que dispõem de mais renda 
para arcar com a banda larga domiciliar 
também são os que possuem as maiores 
habilidades e competências para usar, uti-
lizar e consumir os diversos conteúdos e 
recursos digitais. O desenho empírico dos 
gráficos sugere que há uma espécie de teia 
relacional de posições. Quando se estica 
em um elo (infraestrutura), os outros elos 
(uso e engajamento), acompanham. 
Gráfico 5 - Acesso à banda larga familiar, uso e engajamento, por estados selecionados:  2012-2013 
Fonte: CGI-BR, 2019
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O protocolo destacado anteriormente, 
serviu de guia para a consecução de indi-
cadores e, em linhas gerais, para a constru-
ção de uma metodologia utilizada por Arre-
tche (2019) para analisar as dinâmicas das 
desigualdades digitais interurbanas em 32 
subprefeituras da cidade de São Paulo. 
Gráfico 6 - Acesso à banda larga domiciliar, uso e engajamento na internet, por estados selecionados: 
2016-2017 
Fonte: CGI-BR, 2019
Tabela 2 - Variáveis inclusão/exclusão digital  
Fonte: CGI-BR, 2019
Métricas por subprefeituras na cidade de São Paulo
Dimensão Indicador Fonte Anos
Infraestrutura % Domicílios declara-
ram ter Banda Larga 
superior 4 Mpbs
TIC Domicílios –CGI-BR 2012-2013 / 2016-2017
Acesso % Usuários de internet 
declararam ter usado a 
internet nos últimos 3 
meses
TIC Domicílios –CGI-BR 2012-2013 / 2016-2017
Uso % Indivíduos, com 18 
anos ou mais, realiza-
ram 8 ou mais ativida-
des na internet entre 16 
atividades testadas
TIC Domicílios –CGI-BR 2012-2013 / 2016-2017
396 Rev. Pós Ciênc. Soc., São Luís, v.18, n.2, 381-410, mai/ago, 2021
Aliado a esses aspectos, Arretche (2019) 
mobilizou e combinou indicadores sociais 
próprios ao espaço urbano da cidade de 
São Paulo, tal como o indicador geracional 
de qualidade de vida e territorial. Com ba-
se nesse desenho de investigação, a auto-
ra chegou a alguns resultados bastante elu-
cidativos. Ocorreu uma expansão significa-
tiva nas três dimensões assinaladas antes – 
infraestrutura, acesso e uso. Como eviden-
cia o Gráfico 4, verificou-se um crescimen-
to no acesso, saindo de 62%, em 2012, para 
79,6%, em 2017. No caso dos usos, ocorreu 
um crescimento de praticamente 100% dos 
domicílios que utilizaram a internet para re-
alizar diversas atividades como fazer con-
sultas, pagamentos e outras transações fi-
nanceiras; procurar informações sobre via-
gens e acomodações; ler jornais, revistas e 
notícias; realizar cursos à distância, etc.
Gráfico 7 - Dimensões da desigualdade digital 
Fonte: CGI-BR, 2019 
Desagregando os resultados acerca dos 
usos, constatou-se que, como a literatu-
ra assinala, há uma concentração dos usos 
a partir de duas variáveis determinantes: 1) 
faixa-etária e 2) renda. Como revela o Grá-
fico 9, em 2012, 37,9% dos indivíduos re-
sidentes no perímetro urbano da cidade de 
São Paulo, entre 10 e 34 anos de idade, re-
alizaram mais de uma das 16 atividades ti-
pificadas mencionadas. Cinco anos depois, 
esse percentual subiu para 65,7%: um cres-
cimento bastante de 74,5%. Já entre os in-
divíduos entre 35 e 59 anos de idade, o cres-
cimento foi de exatos 100%, alcançando 
31,6% dos indivíduos localizados nessa se-
gunda faixa-etária. Entre os indivíduos com 
60 anos ou mais, registrou-se o maior cres-
cimento, saindo de apenas 4%, em 2012, 
para 22%, em 2017. Embora se trate de um 
crescimento muito contundente, menos de 
1/4 dos indivíduos situados nessa faixa-e-
tária realizaram ao menos 8 dessas 16 ati-
vidades tipificadas. Significa que a grande 
maioria dos indivíduos pertencentes a essa 
faixa-etária não dispõem das habilidades e 
competências para utilizar e manusear a in-
ternet, tal como emitir e pagar um determi-
nado documento. 
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Para as faixas-etárias mais jovens, es-
pecialmente aquelas que nasceram após 
1995, as habilidades e competências pa-
ra utilizar e manusear a internet já foram 
construídas e incorporadas (BOURDIEU, 
2001) na primeira e segunda infância, 
principalmente em contato com os disposi-
tivos digitais móveis, os smartphones. Es-
sa faixa-etária, mais especialmente ainda 
os indivíduos que têm entre 15 e 25 anos 
de idade, correspondem aos nativos digi-
tais. São aqueles que, nos termos de Pal-
frey e Gasser (2011), já nasceram e foram 
socializados na era digital. 
Gráfico 8 - Indivíduos de 18 anos ou mais, que realizaram 8 ou mais atividades na internet, entre as 16 tes-
tadas - São Paulo
Fonte: CGI-BR, 2019
A segunda variável determinante, evi-
denciada no Gráfico 9, concerne à renda. 
Nas classes de renda A e B, cujo intervalo 
vai de R$ 8.641,00 a R$ 11.262,00, 55,8% 
dos indivíduos realizaram ao menos 8 das 
16 atividades tipificadas antes. Já na clas-
se de renda C, cujo o intervalo vai de R$ 
2.005,00 a 8.640,00, 46,5% dos indivíduos, 
em 2017, realizaram ao menos 8 das 16 ati-
vidades arroladas antes. Nessa última classe 
de renda, ocorreu um crescimento de mais 
de 200%. Já na terceira classe de renda, que 
corresponde aos estratos D e E, cujo inter-
valo vai de 0,0 a 2.004,00, ocorreu o maior 
crescimento, saindo de 0,0%, em 2012, para 
19,1%, em 2017. 
Na variável renda, confirma-se, em 
grande medida, as premissas teóricas e as 
descobertas empíricas presentes na fortu-
na crítica da literatura especializada. Mes-
mo nos estratos com as menores rendas há 
o uso e a mobilização de habilidades e com-
petência para utilizar a internet. Nesse ca-
so, essas habilidades e competências foram 
construídas muito recentemente. Como a 
pesquisa somente classificou e computou o 
usuário ativo, aquele que, no mínimo, rea-
lizou 8 das 16 atividades tipificadas, é pos-
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sível que muitos indivíduos disponham ape-
nas de habilidades suficientes para realizar 
duas ou três das atividades tipificadas. Lem-
brando que o Gráfico 5 traduz os resulta-
dos de uma amostra realizada apenas com 
indivíduos com 18 anos ou mais. Por outro 
lado, mesmo tendo em vista esses aspectos, 
como os estratos D e E correspondem a um 
grande contingente de indivíduos que resi-
dem na cidade de São Paulo – aproxima-
damente 28,5% da população da maior ci-
dade da América Latina –, o percentual de 
19,1% de indivíduos que realizaram, no mí-
nimo, uma das 8 das 16 atividades tipifica-
das, é bastante baixo. 
De acordo com a pesquisa conduzida por 
Arretche (2019), as 32 subprefeituras da ci-
dade de São Paulo foram condensadas em 
8 regiões – Norte 1, Norte 2, Sul 1, Sul 2, 
Leste 1, Leste 2, Oeste e Centro Expandi-
do. Em média, em 2017, 79,7% dos indiví-
duos residentes nessas oito regiões acessa-
ram a internet, revelando certa homogenei-
dade, destoando a região Sul 1, Centro Ex-
pandido e Norte 1, cujo percentual de indiví-
duos que acessaram a internet é bem maior, 
chegando a 87,4%, 88,9% e 93,2%, respec-
tivamente. Quando a dimensão analisada é 
a infraestrutura, especialmente a disponibi-
lidade de banda larga domiciliar, o quadro 
empírico é bastante distinto. Em 2017, em 
média, 25,8% dos domicílios dispunham de 
banda larga fixa com velocidade superior a 
4MPBS. No entanto, a distribuição dessa in-
fraestrutura tecnológica é muito assimétri-
ca entre as oito regiões da cidade. As regi-
ões mais pobres e mais periféricas da cida-
de, como a Norte 2, a Sul 2 e a Leste 2, dis-
põem de percentuais muito baixos de domi-
cílios que possuem banda larga fixa superior 
a 4MPBS. São, pois, regiões onde residem, 
majoritariamente, cidadãos e cidadãs de se-
gunda e terceira classe na estratificação di-
gital paulistana (MOSSBERGER, 2012).  
Gráfico 9 - Proporção de domicílios com banda larga superior a 4MPBS, por região da cidade de São Pau-
lo: 2016-2017 
Fonte: CGI-BR, 2019
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O indicador de uso é ainda mais elucidati-
vo. Na média, em 2017, 43,3% dos indivíduos 
residentes no município de São Paulo realiza-
ram ao menos 8 das 16 atividades tipificadas. 
As regiões centrais, dotadas de mais renda e 
escolaridade, e melhores infraestruturas ur-
banas, concentram a multiplicidade dos usos, 
revelando uma grande assimetria na compo-
sição dos usos e das práticas digitais. A região 
Norte 2 possui pouco mais de 1/3 do percen-
tual de indivíduos que usaram e utilizaram a 
internet na região do Centro Expandido.  
Gráfico 10 - Proporção de indivíduos que realizaram pelo menos 8 das 16 atividades na internet, por região 
da cidade de São Paulo: out./dez. 2017
Fonte: CGI-BR, 2019
A pesquisa conduzida por Arretche 
(2019) revelou que há uma reciprocidade en-
tre a desigualdade off-line e a desigualdade 
on-line. Cotejando as 8 regiões, concluiu-se, 
com a sutil exceção de alguma variável, que 
os domicílios situados nas regiões mais po-
bres, mais periféricas e menos equipados de 
infraestrutura urbana são também aqueles 
que acessam menos a internet, que dispõem 
de menor infraestrutura de banda larga fixa, 
que possuem uma menor velocidade e que, 
por conseguinte, fazem menos uso das fun-
cionalidades e dos múltiplos conteúdos digi-
tais. O caso do município de São Paulo reve-
la a fecundidade analítica de categorias co-
mo fosso digital (DiMAGGIO, 2001) e desi-
gualdade sociodigital (Van DIJK, 2017), de-
monstrando que, especialmente em países 
como o Brasil, tem ocorrido, nos últimos dez 
anos, uma inclusão digital parcial, assimé-
trica e subordinada. 
2. Conectividade e socialização digital
O Brasil apresenta um dos maiores flu-
xos e percentual de conectividade do mun-
do entre as crianças e adolescentes. Em 
2018, de acordo com o CGI-BR, 86% das 
crianças e adolescentes brasileiros, entre 
9 e 17 anos de idade, acessaram regular-
mente a internet. Significa que um total de 
24,3 milhões de indivíduos estivaram co-
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nectados. Entre os estratos com maior ren-
da (A e B), o percentual de conectados che-
gou a 98%; e entre os estratos que dis-
põem de menor renda (D e E), a conecti-
vidade alcançou 73%. Entre as crianças e 
adolescentes que residem nas regiões Su-
deste, Sul e Centro-Oeste, os percentuais de 
conectados foram maiores, respectivamen-
te, 94%, 95% e 94%, ao passo que entre as 
crianças e adolescentes que residem na re-
gião Norte e Nordeste os percentuais se re-
duzem para 75%. 
Gráfico 11 - Crianças e adolescentes (de 9 a 17 anos) que acessaram a internet: out./dez. 2018 
Fonte: CGI-BR, 2019
Entre as crianças e adolescentes de 9 a 
17 anos usuários internet, o uso do smar-
tphone é ainda mais pronunciado. Confor-
me o CGI-BR, em 2018, aproximadamente 
22,7 milhões de crianças e adolescentes uti-
lizaram a internet pelo smartphone. O uso 
da internet através do computados e/ou da 
televisão é bem menos frequente nos estra-
tos que possuem menor renda. Em 2018, do 
total de crianças e adolescentes entre 9 e 
17 anos, 53% fizeram uso exclusivamente 
através do smartphone, com destaque para 
as crianças e adolescentes pertencentes às 
famílias com menor renda e residentes na 
região Nordeste. Entre as crianças e ado-
lescentes que pertencem a famílias que dis-
põem de menor renda (estratos D e E), o uso 
exclusivo do smartphone chaga a 71%. 
Os dados mobilizados autorizam cunhar 
duas assertivas. Primeiro, há um acesso dis-
seminado, acompanhado do respectivo uso, 
da internet no Brasil entre as crianças e ado-
lescentes de 9 a 17 anos. Segundo, como as 
crianças e adolescentes oriundos de famí-
lias com menor renda dispõem apenas do 
smartphone para acessar, utilizar e consu-
mir os conteúdos digitais, as práticas de es-
tudos e atividades escolares são dificultadas, 
uma vez que o tamanho reduzido da tela do 
smartphone compromete a leitura e a reali-
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zação de determinadas funcionalidades, co-
mo preparar e enviar trabalhos. Esse aspec-
to, como assinalou DiMaggio (2012), con-
corre para aumentar as chances de reprodu-
ção de um ciclo de desvantagens no acesso e 
utilização dos recursos digitais, já que esses 
recursos se tornaram valiosos para se alcan-
çar novas oportunidades profissionais. 
As práticas e os usos revelam algumas 
nuances entre as crianças e adolescentes do 
sexo feminino e masculino. Entre as crian-
ças e adolescentes do sexo masculino, 71% 
consumiram e praticaram jogos on-line, es-
pecialmente os jogos em rede, onde cente-
nas de jogadores (as) jogam conectados si-
multaneamente. Entre as crianças e adoles-
centes do sexo feminino se destaca a pes-
quisa para a realização de trabalhos esco-
lares, 79%, assim como a busca de infor-
mações sobre saúde. Outro destaque para o 
sexo feminino cabe à procura por oportu-
nidades de emprego e cursos, 33%, mesmo 
em uma faixa-etária tão baixa, sobretudo 
para o caso da procura por emprego. Dos 
24,3 milhões das crianças e adolescentes de 
9 a 17 anos usuários de internet no Bra-
sil, nada menos do que 20 milhões possu-
íam perfis nas redes sociais digitais, o que 
representou 82% de todo o contingente. 
A série histórica entre 2014 e 2018 revela 
que, entre essa faixa-etária, o Facebook foi 
superado pelo Whatsapp (66% contra 70%), 
com destaque também para o Instagram 
(45% dos usuários).  
Gráfico 12 - Crianças e adolescentes (de 9 a 17 anos), por rede social:  2014-2018
Fonte: CGI-BR, 2019
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As práticas realizadas no ambiente on-
-line por parte das crianças e adolescentes, 
assim o uso das redes sociais digitais, espe-
cialmente por meio dos smartphones, reve-
lam que é bastante intenso o engajamento 
digital entre crianças e adolescentes no Bra-
sil. Engajamento digital significa a proprie-
dade de, com relativa frequência e intensi-
dade, estabelecer múltiplas conectividades, 
promovendo e construindo conexões trans-
versais e horizontais entre grupos e/ou co-
munidades virtuais (JENKINS, 2014). Essas 
conexões, especialmente entre os 9 e os 17 
anos de idade, forjam mecanismos de per-
tencimento e de permanente individualiza-
ção (ELIAS, 1993. Para os nativos digitais 
(PALFREY; GASSER, 2011), a vida on-line 
não é um desdobramento da vida off-line, 
nem tampouco uma continuidade desta. A 
rigor, não há uma nítida diferença ou uma 
fronteira demarcatória entre ambas. Predo-
mina, entre os nativos digitais, aquilo que 
Castells (2004) nomeou, muito apropriada-
mente, de cultura da virtualidade real. 
Os nativos digitais brasileiros, notada-
mente aqueles de 9 a 17 anos, têm incor-
porado cotidianamente um conjunto de dis-
posições, habilidades e competências desi-
gualmente distribuídas, mas muito menos 
assimétricas do que as desigualdades digi-
tais verificadas entre os adultos dos maio-
res e dos menores estratos de renda. Embora 
existam evidentes e, em muitos casos, com-
prometedoras desigualdades digitais en-
tre as crianças e os adolescentes brasileiros, 
o fato de terem sido socializadas, ainda na 
tenra infância, incorporando habilidades li-
gadas ao uso, ao manuseio e ao consumo 
sistemático dos conteúdos digitais, especial-
mente por meio dos smartphones, permitiu 
às crianças e aos adolescentes dos estratos 
mais pobres mitigar parte das desigualda-
des histórico-estruturais de partida. Dito de 
outro modo: a incorporação de competên-
cias e habilidade digitais entre as crianças e 
adolescentes dos estratos mais pobres, seja 
no ambiente doméstico ou na escola, mes-
mo com as limitações de tecnologia e de su-
porte, lhes permite mitigar parte das assi-
metrias experimentadas no mundo off-line. 
Logo, nessa faixa-etária, tais habilidades e 
competências podem, mais tarde, já na fa-
se adulta da vida, especialmente após ensi-
no superior, se traduzir em vantagens, es-
tratégias e ganhos profissionais, econômi-
cos, educacionais, políticos e culturais. Em 
uma palavra: a inclusão digital das crianças 
e adolescentes brasileiras é menos desigual 
e subordinada do que aquela verificada en-
tre os adultos. 
Por outro lado, cumpre alertar, que as 
crianças e os adolescentes pertencentes aos 
estratos de maior renda, que dispõem, no 
ambiente doméstico, dos recursos econômi-
cos e tecnológicos que lhes permitem con-
sumir e fruir os conteúdos de arte, cultura e 
entretenimento por meio, por exemplo, das 
assinaturas de streaming, têm o seu fluxo de 
fantasia, imaginação e criatividade intelec-
tual, cognitiva e artístico-cultural potencia-
lizados. Isso não significa que as crianças e 
adolescentes que não dispõem de tais recur-
sos, pertencentes aos estratos mais pobres, 
não tenham dinamizado o seu fluxo de fan-
tasia, imaginação e criatividade intelectual, 
cognitiva e artístico-cultural. Significa que 
essas crianças e adolescentes terão que rea-
lizar um esforço muito maior para construir 
tais disposições, e, mais tarde, utilizá-las no 
domínio laboral-profissional.  
Os dados e as análises acerca do aces-
so e do uso da internet por parte das crian-
ças e dos adolescentes podem ser comple-
mentados através da composição dos gastos 
familiares com cultura e internet no Brasil. 
Um e outro evidenciam que o processo de 
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digitalização da vida penetrou com bastan-
te intensidade a dimensão doméstico-fami-
liar no Brasil. Em 2018, em média, as fa-
mílias brasileiras gastaram R$ 282,86 com 
cultura, o que correspondeu a 7,5% de to-
dos os gastos das famílias brasileiras. A cul-
tura ficou atrás apenas dos gastos com ha-
bitação (32,3%), transporte (com 18%), ali-
mentação (17,5%) e assistência à saúde (8% 
dos gastos). 
Gráfico 13 - Distribuição regional (em %) dos gastos com cultura segundo as rubricas IPCULT
IBGE, 2019 
Os gastos domiciliares das famílias brasi-
leiras com internet estão inseridos na rubri-
ca geral da cultura. A internet é uma compo-
nente dos gastos orçamentares das famílias 
brasileiras, inserida no escopo geral da cultu-
ra. Para melhor demonstrar o impacto da in-
ternet no orçamento das famílias brasileiras, 
o IBGE criou, estratificou e calculou o Índi-
ce de Preços da Cultura – IPCULT. O índice 
foi dividido em sete grupos: 1) IPCULT arti-
gos de residência; 2) IPCULT despesas pesso-
as com produtos culturais; 3) IPCULT jornais, 
revistas e assinaturas; 4) IPCULT serviços de 
telefonia, TV por assinatura e internet; 5) IP-
CULT assessórios culturais; 6) IPCULT des-
pesas pessoais com serviços culturais; 7) IP-
CULT produtos e atividades de ensino. Desses 
sete grupos, 39% da composição do IPCULT 
no Brasil corresponde aos serviços de tele-
fonia, TV por assinatura, internet e serviços 
de streaming. Significa que, na composição 
dos gastos das famílias brasileiras com cul-
tura, 39% dos recursos são gastos com ser-
viços de telefonia, TV por assinatura, inter-
net e assinaturas de serviços de streaming, o 
que representa, na média, R$ 162,39. Deste 
total, R$ 106,54 é destinado especificamen-
te para telefonia, acesso à internet e serviços 
de streaming. Ou seja, dos R$ 282,86 desti-
nados à cultura mensalmente pelas famílias 
brasileiras, R$ 106,54 são gastos com telefo-
nia, acesso à internet e serviços de streaming.
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Esse grupo de gastos específicos com in-
ternet é desigualmente distribuído entre as 
famílias das cinco regiões brasileiras. Se no 
Brasil, a média geral dos gastos familiares 
com internet e telefonia (móvel e fixa) foi 
de R$ 169,32; na região Nordeste as famí-
Gráfico 14 - Distribuição regional (em %) dos gastos com cultura segundo as rubricas IPCULT
IBGE, 2019. 
lias gastaram apenas R$ 107,32, quase me-
tade da média nacional. Já os gastos das fa-
mílias que residem na região Sudeste, Sul e 
Centro-Oeste foi de R$ 206,13, R$ 178,24 e 
R$ 199,16, respectivamente. 
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Os indicadores e os dados evidenciam 
que tem ocorrido uma paulatina migração 
do consumo dos conteúdos de arte, cultu-
ra e entretenimento para o ambiente digital 
no Brasil: fenômeno que impactou a com-
posição dos gastos das famílias brasileiras 
com cultura e internet (ALVES, 2017). Essa 
migração teve na profusão dos smartphones 
um dos principais impulsos, aliado à dis-
ponibilização da tecnologia de streaming. 
Como corolário, o consumo de filmes, sé-
ries, programas, vídeos e músicas por par-
te das famílias brasileiras, não somente 
cresceu como também foi potencializado 
pela velocidade de dados que a tecnologia 
do streaming permite, em comparação à 
prática de baixar os conteúdos via downlo-
ad. De acordo com o CGI-BR, em 2014, 58% 
do total de usuários de smartphones no Bra-
sil (126,7 milhões de brasileiros com mais 
de 10 anos de idade) utilizaram o smartpho-
ne para consumir séries, filmes, programas, 
vídeos e músicas. Em 2017, esse percentu-
al subiu para 71%, um crescimento bastante 
acentuado em apenas três anos. A Tabela 3 
revela uma severa assimetria dos gastos das 
famílias com cultura e internet entre as di-
ferentes regiões e os estados brasileiros. 
Gráfico 15 - Atividades culturais realizadas através dos smartphones - Brasil 
  Fonte: CGI-BR, 2018
Do total de indivíduos que acessaram e 
utilizaram regularmente a internet no Bra-
sil, em 2018 (148 milhões de indivíduos), 
57% o fizeram única e exclusivamente por 
meio dos smartphones – o que represen-
tou 83,8 milhões de pessoas. Desses, 28% 
pagaram mensalmente para consumir fil-
mes ou séries, ofertadas por empresas como 
Netflix, Prime Vídeo e Globoplay. Signifi-
ca que 23,3 milhões de brasileiros pagaram 
para consumir séries e filmes. Consideran-
do que a empresa Netflix é a líder absoluta 
no mercado brasileiro de serviços de strea-
ming, estima-se que 80% desse contingen-
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te assina e paga, regularmente (18,4 milhões 
de consumidores), os serviços de assinatu-
ra da empresa, tornando o Brasil o segun-
do maior contingente de assinantes da Ne-
tflix, superado apenas pelos Estados Unidos. 
Em 2019, a empresa se tornou a companhia 
de mídia mais valiosa do mundo, com va-
lor de mercado de US$ 152,3 bilhões, supe-
rando a Disney, que estava avaliada em US$ 
151,7 bilhões. Ainda no Brasil, do total ge-
ral de usuários de smartphone, 8% pagaram 
mensalmente por serviços de streaming de 
músicas, como Spotify e Deezer, o que re-
presentou 10,2 milhões de indivíduos, tor-
nando o Brasil o quarto maior contingen-




A maioria da sociedade brasileira, 155,4 
milhões de habitantes (74% do total), aces-
sa diariamente a internet, e se relaciona di-
retamente, de maneira prática e operacio-
nal, com os conteúdos e funcionalidades 
digitais. Esses usos, todavia, são muito as-
simétricos, concentrados e subordinados. 
Esse aspecto, no entanto, não invalida ou 
mitiga o fato de que a sociedade brasileira 
se digitalizou, e o fez de maneira desigual, 
subordinada e concentrada, justapondo a 
desigualdade off-line à desigualdade on-li-
ne. De modo homólogo ocorreu com o pro-
cesso de industrialização – desigual, con-
centrado e dependente. Esse aspecto não 
mitiga ou invalida o fato de que, sobeja-
mente, se constata que o Brasil é uma so-
ciedade urbano-industrial, assim como 
passou a ser, muito recentemente, uma so-
ciedade digitalizada. 
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RESUMO 
Este artigo trata das contribuições teóricas 
e metodológicas das ciências sociais para 
abordar o fenômeno da expansão e uso da 
internet no Brasil, e a formação dos níveis 
de desigualdade digitais. Para tanto, con-
centra-se na construção e uso dos princi-
pais conceitos, e na emergência e consoli-
dação de um protocolo de pesquisa acerca 
das desigualdades digitais. O artigo de-
monstra que a sociedade brasileira se digi-
talizou, porém o fez, assim como no caso 
da industrialização, mantendo e, em gran-
de medida até acentuando, as desigualda-
des off-line. 
PALAVRAS-CHAVE
Desigualdades digitais. Digitalização. 
Mercado 
ABSTRACT 
This article deals with the theoretical and 
methodological contributions of the social 
sciences to address the phenomenon of the 
expansion and use of the internet in Bra-
zil and the formation of levels of digital 
inequality. To this end, it focuses on the 
construction and use of the main concepts 
and on the emergence and consolidation 
of a research protocol on digital inequali-
ties. The article demonstrates that Brazil-
ian society has digitalized, but it has done 
so, as in the case of industrialization, 
maintaining, and to a large extent even 
accentuating, offline inequalities.
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Digital inequalities. Digitization. Market
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